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ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

01.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 529, DE 07 DE ABRIL DE 2011.
Altera dispositivo da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, no tocante à contribuição previdenciária do microempreendedor individual.
02.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.140, DE 29 DE MARÇO DE 2011.

Fixa as datas para a restituição do Imposto de Renda da Pessoa Física, referente ao exercício de 2011, ano-calendário de 2010.
03.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.142, DE 31 DE MARÇO DE 2011.
Dispõe sobre o cálculo do imposto sobre a renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de pessoas físicas nos anos-calendário de 2011 a 2014.

04.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.149, DE 28 DE ABRIL DE 2011.

Aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2011).
05.
CIRCULAR CAIXA FEDERAL Nº 547, DE 19 DE ABRIL DE 2011.
Estabelece como forma de acesso ao canal eletrônico de relacionamento da Conectividade Social, a certificação digital emitida de acordo com o padrão ICP-Brasil.
C O M E N T Á R I O S

01.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 529, DE 07 DE ABRIL DE 2011.
A Medida Provisória nº 529/2011, que ora noticiamos, altera dispositivos da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, no tocante à contribuição previdenciária do microempreendedor individual.
Os parágrafos 2o e 3o do artigo 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

§ 2o No caso de opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a alíquota de contribuição, incidente sobre o limite mínimo mensal do salário de contribuição, será de:

I - onze por cento, no caso do segurado contribuinte individual, ressalvado o disposto no inciso II, que trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa ou equiparado e do segurado facultativo; 

II - cinco por cento, no caso do microempreendedor individual, de que trata o art. 18-A da Lei Complementar nº 123,de 14 de dezembro de 2006.

§ 3o O segurado que tenha contribuído na forma do § 2o deste artigo e pretenda contar o tempo de contribuição correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição ou da contagem recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá complementar a contribuição mensal mediante recolhimento, sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do salário-de-contribuição em vigor na competência a ser complementada, da diferença entre o percentual pago e o de vinte por cento, acrescido dos juros moratórios de que trata o § 3o do art. 5o da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (NR)

A Medida Provisória ora noticiada entrou  em vigor em 08 de abril de 2011, produzindo efeitos a partir do dia 1o de maio de 2011.
02.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.140, DE 29 DE MARÇO DE 2011.

A Instrução Normativa RFB nº 1.140/2011, que ora noticiamos fixa as datas para a restituição do Imposto de Renda da Pessoa Física, referente ao exercício de 2011, ano-calendário de 2010.

A restituição do Imposto de Renda da Pessoa Física, referente ao exercício de 2011, ano-calendário de 2010, será efetuada em 7 (sete) lotes e o recurso financeiro será colocado à disposição do contribuinte na agência bancária indicada na respectiva Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF2011) nas seguintes datas:
	LOTES
	DATA PREVISTA

	1º lote
	15 de junho de 2011

	2º  lote
	15 de julho de 2011

	3º  lote
	15 de agosto de 2011

	4º  lote
	15 de setembro de 2011

	5º  lote
	17 de outubro de 2011

	6º  lote
	16 de novembro de 2011

	7º  lote
	15 de dezembro de 2011


As restituições serão priorizadas em função da forma de apresentação da DIRPF2011.   Receberá em primeiro lugar quem apresentou a Declaração através da Internet, e após quem apresentou em disquete.   Para cada forma de apresentação serão priorizadas as restituições pela ordem de entrega das Declarações.
O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às Declarações retidas para análise em decorrência de inconsistências nas informações.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 30 de março de 2011, quando entrou em vigor.
03.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.142, DE 31 DE MARÇO DE 2011.
A Instrução Normativa RFB nº 1.142/2011, que ora noticiamos trata do cálculo do imposto sobre a renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de pessoas físicas relativamente aos anos-calendário de 2011 a 2014.

DO IMPOSTO SOBRE A RENDA NA FONTE

O imposto sobre a renda a ser descontado na fonte sobre os rendimentos do trabalho assalariado, inclusive décimo terceiro salário, pagos por pessoas físicas ou jurídicas, bem como sobre os demais rendimentos recebidos por pessoas físicas que não estejam sujeitos à tributação exclusiva na fonte ou definitiva, pagos por pessoas jurídicas, será calculado mediante a utilização das seguintes tabelas progressivas mensais:

Para o ano-calendário de 2011:

a) nos meses de janeiro a março:

	Base de Cálculo (R$)
	Alíquota (%)
	Parcela a Deduzir do IR (R$)

	Até 1.499,15
	-
	-

	De 1.499,16 até 2.246,75
	7,5
	112,43

	De 2.246,76 até 2.995,70
	15
	280,94

	De 2.995,71 até 3.743,19
	22,5
	505,62

	Acima de 3.743,19
	27,5
	692,78


b) nos meses de abril a dezembro:

	Base de Cálculo (R$)
	Alíquota (%)
	Parcela a Deduzir do IR (R$)

	Até 1.566,61
	-
	-

	De 1.566,62 até 2.347,85
	7,5
	117,49

	De 2.347,86 até 3.130,51
	15
	293,58

	De 3.130,52 até 3.911,63
	22,5
	528,37

	Acima de 3.911,63
	27,5
	723,95


Para o ano-calendário de 2012:

	Base de Cálculo (R$)
	Alíquota (%)
	Parcela a Deduzir do IR (R$)

	Até 1.637,11
	-
	-

	De 1.637,12 até 2.453,50
	7,5
	122,78

	De 2.453,51 até 3.271,38
	15
	306,80

	De 3.271,39 até 4.087,65
	22,5
	552,15

	Acima de 4.087,65
	27,5
	756,53


Para o ano-calendário de 2013:

	Base de Cálculo (R$)
	Alíquota (%)
	Parcela a Deduzir do IR (R$)

	Até 1.710,78
	-
	-

	De 1.710,79 até 2.563,91
	7,5
	128,31

	De 2.563,92 até 3.418,59
	15
	320,60

	De 3.418,60 até 4.271,59
	22,5
	577,00

	Acima de 4.271,59
	27,5
	790,58


A partir do ano-calendário de 2014:

	Base de Cálculo (R$)
	Alíquota (%)
	Parcela a Deduzir do IR (R$)

	Até 1.787,77
	-
	-

	De 1.787,78 até 2.679,29
	7,5
	134,08

	De 2.679,30 até 3.572,43
	15
	335,03

	De 3.572,44 até 4.463,81
	22,5
	602,96

	Acima de 4.463,81
	27,5
	826,15


A base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto sobre a renda na fonte será determinada mediante a dedução das seguintes parcelas do rendimento tributável:

I - as importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou através de escritura pública (artigo 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil);

II - a quantia, por dependente:

a) para o ano-calendário de 2011:  (1) nos meses de janeiro a março: R$ 150,69; e (2) nos meses de abril a dezembro: R$ 157,47;

b) para o ano-calendário de 2012:  R$ 164,56;

c) para o ano-calendário de 2013:  R$ 171,97; e

d) a partir do ano-calendário de 2014:  R$ 179,71.
III - as contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;
IV - as contribuições para entidade de previdência complementar domiciliada no Brasil e para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi), cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social, cujo titular ou quotista seja trabalhador com vínculo empregatício ou administrador e seja também contribuinte do Regime Geral de Previdência Social; e
V - o valor correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência complementar, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 anos de idade:

a) para o ano-calendário de 2011:  (1). R$ 1.499,15, nos meses de janeiro a março; e  (2) R$ 1.566,61, nos meses de abril a dezembro;

b) para o ano-calendário de 2012, R$ 1.637,11;

c) para o ano-calendário de 2013, R$ 1.710,78; e

d) a partir do ano-calendário de 2014, R$ 1.787,77.

Quando a fonte pagadora não for responsável pelo desconto das contribuições a que se refere o item IV, os valores pagos a esse título podem ser considerados para fins de dedução da base de cálculo sujeita ao imposto mensal, desde que haja anuência da empresa e que o beneficiário lhe forneça o original do comprovante de pagamento.

DO RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO (CARNÊ-LEÃO)

O recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) das pessoas físicas, relativo aos rendimentos recebidos nos anos-calendário de 2011 a 2014 de outras pessoas físicas ou de fontes situadas no exterior, será calculado com base nos valores das tabelas progressivas mensais.
A base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto sobre a renda é determinada mediante a dedução das seguintes parcelas do rendimento tributável:
I - as importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou através de escritura pública;
II - a quantia, por dependente:

a) para o ano-calendário de 2011:  (1) nos meses de janeiro a março: R$ 150,69; e (2) nos meses de abril a dezembro: R$ 157,47;

b) para o ano-calendário de 2012:  R$ 164,56;

c) para o ano-calendário de 2013:  R$ 171,97; e

d) a partir do ano-calendário de 2014:  R$ 179,71.
III - as contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; e
IV - as despesas escrituradas no livro Caixa.

As deduções referidas nos itens I a III somente podem ser utilizadas quando não tiverem sido deduzidas de outros rendimentos, auferidos no mês, sujeitos à tributação na fonte.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 01 de abril de 2011, quando entrou em vigor, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2011, ficando revogada, a partir de 1º de abril de 2011, a Instrução Normativa RFB nº 1.117, de 30 de dezembro de 2010.
04.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.149, DE 28 DE ABRIL DE 2011.

A Instrução Normativa RFB nº 1.149/2011, em destaque aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2011).
Fica aprovado o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2011), relativa ao ano-calendário de 2010, exercício de 2011, na forma desta Instrução Normativa.
O programa gerador da DIPJ 2011 é de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>, desde o dia 2 de maio de 2011.

As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2011 deverão ser apresentadas por meio da Internet, com a utilização do programa de transmissão Receitanet.  Para a transmissão é obrigatória a assinatura digital da declaração, mediante a utilização de certificado digital válido.
Todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, deverão apresentar a DIPJ 2011 de forma centralizada pela matriz.   A obrigatoriedade não se aplica às pessoas jurídicas optantes Simples Nacional, aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas e às pessoas jurídicas inativas.

A DIPJ 2011 deverá ser apresentada, também, pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas ou incorporadas.   A obrigatoriedade de entrega não se aplica à incorporadora, nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento.
As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2011 devem ser apresentadas até o dia 30 de junho de 2011.
As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2011, pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas, incorporadoras ou incorporadas, devem ser apresentadas até o último dia útil do mês subsequente ao do evento.  Entretanto, quando o evento ocorrer entre o mês de Janeiro e o mês anterior ao do prazo fixado para a entrega da Declaração relativa ao exercício em curso, esta deve ser apresentada no mesmo prazo previsto para a entrega da Declaração do exercício.

A apresentação da DIPJ 2011 após o prazo, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, sujeita o contribuinte às seguintes multas: (1) - dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica informado na DIPJ 2011, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega dessa declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento; e (2) - de R$ 20,00 para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas.  A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00.
A Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação (Cotec) poderá editar Ato Declaratório Executivo para aprovar nova versão do programa gerador da DIPJ 2011 quando o objetivo for promover atualizações ou correções que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 29 de abril de 2011, quando entrou em vigor na data de sua publicação.
05.
CIRCULAR CAIXA FEDERAL Nº 547, DE 19 DE ABRIL DE 2011.
A Circular CEF nº 547/2011, em destaque estabelece como forma de acesso ao canal eletrônico de relacionamento da Conectividade Social a certificação digital emitida de acordo com o padrão ICP-Brasil.
Segundo a norma em comento o acesso a Conectividade Social passa a ser exclusivamente por meio da Internet, inclusive para envio e recebimento de arquivos.   Para tal deverão ser utilizados os seguintes endereços eletrônicos: https://conectividade.caixa.gov.br ou no sítio da Caixa, www.caixa.gov.br.
Todas as funcionalidades relativas ao FGTS disponíveis no aplicativo cliente da Conectividade Social - CNS - e no ambiente "Conexão Segura" estão contempladas na nova versão da Conectividade Social que utiliza a certificação digital, inclusive o envio de arquivos Sefip, envio de arquivos GRRF e o envio de arquivos Siump.
A versão da Conectividade Social que utiliza os certificados digitais em padrão diferente do ICP-Brasil permanecerá disponível até 31/12/2011, data a partir da qual os usuários da Conectividade Social deverão utilizar exclusivamente as funcionalidades do novo canal, acessível por meio dos endereços já referidos.
A certificação digital no padrão ICP-Brasil, caso o usuário do canal não a detenha, deve ser obtida, em qualquer Autoridade Certificadora, observando-se o cronograma seguinte:
Caso haja interesse ou necessidade do usuário, a certificação digital poderá ser obtida antes do prazo fixado para o número de empregados em que se enquadrar.   Os usuários Pessoa Física que transacionarão no canal em nome de Pessoa Jurídica, sob procuração eletrônica, ou do perfil Magistrado, poderão requerer sua certificação a qualquer tempo.
O usuário Pessoa Física, à exceção do usuário Magistrado, ao obter seu certificado digital, deverá informar à autoridade certificadora emissora o número de seu Número de Inscrição Social - NIS (PIS/Pasep/NIT) para assegurar o acesso ao Conectividade Social ICP.
Compete às Autoridades Certificadoras, no âmbito de suas atuações, adotarem providências no sentido de garantir a inclusão do número do NIS (PIS/Pasep/NIT) do titular em todos os Certificados Pessoa Física doravante emitidos.
O empregador que não está obrigado a se identificar pelo CNPJ poderá se utilizar de Certificado Digital de Pessoa Física para acesso ao novo canal, desde que conste necessariamente o seu número de identificação junto ao Cadastro Específico do INSS (CEI).
A Circular Caixa Econômica Federal ora comentada foi publicada no Diário Oficial da União de 20 de abril de 2011, quando entrou em vigor.
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Rua Santa Vitória do Palmar, 120, bairro Jardim Mauá, em Novo Hamburgo-RS., CEP 93.548-090

Fone/fax (51) 3593-8411  -  E-mail: lucini@lucini.com.br
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